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Aos vinte e cinco dias do mês de agosto de dois mil e vinte e cinco, às 15h45, por meio do
aplicativo de videoconferência Microsoft Teams, reuniram-se os membros da Comissão de
Jurisprudência, designados na Portaria GPR 1.892/2024 (SEI 10324/2022), para sua 81ª
reunião. Estiveram presentes a desembargadora Maria Ivatônia (presidente) e os
desembargadores Roberto Freitas Filho, Héctor Valverde, Álvaro Ciarlini e Maurício
Miranda. Ausentou-se, justificadamente, o desembargador Josaphá Francisco dos Santos. 
Prestaram apoio à Comissão o coordenador da CODJU, Paulo Gustavo Barbosa Caldas,
acompanhado por Renata Cristina D'Avila Colaço e Risoneis Alvares Barros, supervisora e
substituta do NADJUR, e Rodrigo Fraga Messina, supervisor substituto do NUPIJUR.

A presidente apresentou a pauta: 1. Relatório semestral de publicações dos produtos de
jurisprudência; 2. Webinário de jurisprudência – Superendividamento e mínimo existencial.

Item 1 – Relatório semestral de publicações dos produtos de jurisprudência: o
Coordenador da CODJU explicou que, no primeiro semestre de 2025, foram publicados 86
novos conteúdos, distribuídos em 18 diferentes produtos de jurisprudência da CODJU. O
destaque coube ao Informativo de Jurisprudência, com 13 edições, cada uma contendo em
média 17 acórdãos. Somente neste ano, o Informativo já produziu 217 textos,
contemplando 71 relatores – entre desembargadores, juízes substitutos de segundo grau e
integrantes das turmas recursais – e cobrindo uma ampla variedade de temas, que vão
desde direito do consumidor até processual penal militar. Em seguida, os produtos de
maior frequência foram as Decisões em Evidência, com 12 publicações, e o Ementário
Temático, com 8.

Os membros da Comissão foram informados ainda que Doutrina na Prática, Jurisprudência
em Perguntas e O TJDFT e os Precedentes Qualificados tiveram 6 lançamentos cada.
Enquanto os outros foram menos publicados porque possuem periodicidade mais longa
(bimestral ou trimestral). Foi destacado ainda que o Direito da Criança e do Adolescente na
Visão do TJDFT, embora tenha tido apenas uma edição lançada até agora, já foi
estruturado com 4 pesquisas concluídas, e uma nova publicação será divulgada ainda
neste mês, reforçando sua continuidade.

No que se refere à comunicação institucional, foram enviados 86 e-mails, alcançando um
total de 784.318 destinatários. Os dois produtos de maior impacto foram o Informativo de
Jurisprudência, com 126.555 envios, e as Decisões em Evidência, com 106.740, que juntos
responderam por mais de 30% de todo o alcance do semestre. Também tiveram boa
divulgação o Ementário Temático (77.880) e a Doutrina na Prática (53.802). Em
contrapartida, produtos como Saúde e Justiça (8.211) e Direito da Criança e do
Adolescente (9.735) obtiveram menor difusão, representando pouco mais de 2% do total
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de comunicações realizadas.

O coordenador da CODJU explicou aos membros da comissão que quanto ao acesso na
internet, foram destacados os 10 produtos mais acessados em 2025 (até julho), que
somaram mais de 850 mil visualizações. Em primeiro lugar, foi o Jurisprudência em
Detalhes – Contrato Bancário, que analisou a legalidade da tarifa de cadastro, alcançando
185.924 acessos – cerca de 22% do total. Em segundo lugar, o CPC na Visão do TJDFT –
Prescrição Intercorrente, com 117.909 acessos, e em terceiro, o CPC na Visão do TJDFT –
Tutela Provisória de Urgência, com 71.694 acessos. Esses três produtos, somados,
superaram 375 mil visualizações, o que equivale a quase 45% do total de acessos da lista.
Os demais conteúdos ficaram em faixa entre 40 mil e 66 mil visualizações, incluindo
Crimes em Espécie (66.419), Exceção de Pré-Executividade (49.477) e Embargos de
Declaração (48.759). O décimo colocado, sobre Gratuidade de Justiça e Sucumbência,
registrou 40.387 visualizações, confirmando a relevância de temas processuais sensíveis
para a comunidade jurídica.

A desembargadora Maria Ivatônia e os demais membros da Comissão elogiariam
quantitativa e qualitativamente os produtos da jurisprudência, ressaltando que observam o
esforço de toda equipe na elaboração de materiais atualizados e tecnicamente bem
elaborados.

O desembargador Roberto Freitas Filho solicitou que a Comissão avaliasse quanto à
conveniência dos “Quizzes de Jurisprudência”, tema iniciado na sessão passada. Destacou
que visualiza como preocupante a publicação de perguntas fechadas, ainda que
previamente seja informado que assertivas “podem não corresponder ao entendimento
majoritário da corte”. Como exemplo, explicou que não há uniformidade quanto ao “método
bifásico”, tema abordado em um dos “Quizzes” no produto "Dano moral na visão do
TJDFT". Destacou que há risco de má interpretação por parte dos destinatários quando
são construídas “verdades objetivas”. Neste ponto, o desembargador Alvaro Cialini também
expressou preocupação quanto ao conteúdo da informação, ressaltando que a linguagem
utilizada em forma de questões pode gerar falsas interpretações. O desembargador Hector
Valverde também concordou com o risco de enganos jurídicos e, como exemplo, explicou
que não utiliza o método bifásico, enfatizando que “seria reprovado no quiz”, por não
concordar com a resposta aprestada como “correta”. O desembargador Maurício Miranda
acompanhou os demais membros da Comissão.

Ao final, a Comissão decidiu por apresentar à Primeira Vice-Presidência suas ponderações
quanto à exclusão das publicações no formato de “Quizzes”, tendo ficado a cargo do
Coordenador de Jurisprudência o agendamento de uma reunião da desembargadora
Presidente com o Primeiro Vice-Presidente, para apresentar, pessoalmente, os motivos
para a interrupção da publicação.

Item 2 - Webinário de jurisprudência – Superendividamento e mínimo existencial: O
coordenador de jurisprudência explicou que está programado o Webinário de
Jurisprudência sobre Superendividamento e Mínimo Existencial, a ser realizado em 3 de
outubro de 2025, com transmissão simultânea pelo YouTube. Informou que o evento terá
como palestrantes o Desembargador Roberto Freitas Filho, que abordará o tema “A
responsabilidade institucional pelo crédito”, e o Juiz Gabriel Moreira Carvalho Coura,
ambos mediados pelo Juiz Luis Martius Holanda Bezerra Junior.

O coordenador destacou que a escolha do tema decorre da repercussão jurisprudencial
observada na leitura dos acórdãos do TJDFT, que vêm enfrentando diversas questões
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relacionadas ao superendividamento e, em especial, à definição do conceito jurisprudencial
de mínimo existencial. Explicou que a análise da jurisprudência revela correntes distintas e
que o webinário será uma ótima oportunidade para abordar as nuances de tão delicada
questão.

A desembargadora Maria Ivatônia ressaltou que o tema escolhido é de grande relevância e
que a aplicação da legislação gera divergência entre os magistrados, quanto à
necessidade de aplicação do valor literal expresso na norma. O desembargador Hector
Valverde acompanhou a Presidente referindo-se também ao valor expresso na norma. O
desembargador Roberto Freitas concordou com as dificuldades e ratificou sua participação
no evento, a convite do dr Luis Martius Holanda Bezerra Junior, juiz auxiliar da Primeira
Vice-Presidência.

A presidente deu por encerrados os trabalhos, informando que a próxima sessão está
prevista para o dia 15 de setembro de 2025. A reunião foi encerrada às 16h30.

Nada mais havendo a registrar, a Presidente, Desembargadora Maria Ivatônia, encerrou a
reunião, da qual eu, Paulo Gustavo Barbosa Caldas, Coordenador de Doutrina e
Jurisprudência, lavrei a presente ata, que, por expressão da verdade, segue assinada por
ambos.

 

 

Documento assinado eletronicamente por Paulo Gustavo Barbosa Caldas , Coordenador(a), em 25/08/2025, às 19:37, conforme art. 1º, III, "b", da Lei
11.419/2006.

Documento assinado eletronicamente por Maria Ivatônia Barbosa dos Santos , Desembargador(a), em 08/09/2025, às 15:34, conforme art. 1º, III,
"b", da Lei 11.419/2006.

A autenticidade do documento pode ser conferida no site https://sei.tjdft.jus.br/sei/controlador_externo.php?
acao=documento_conferir&acao_origem=documento_conferir&lang=pt_BR&id_orgao_acesso_externo=0 informando o código verificador 4628970 e o
código CRC 7728758C.
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